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CHAMAMENTO PÚBLICO N° 01/2021 

 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2021 
 
 

 
CONTRATO N° 0045/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PARACAMBI, POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E A 
EMPRESA WS FREITAS SERVIÇOS CARDIOLÓGICOS LTDA-ME, PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, DE FORMA COMPLEMENTAR AO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS, ASSEGURADA A PREFERÊNCIA ÀS 
ENTIDADES FILANTRÓPICAS E ÀS SEM FINS LUCRATIVOS, CONFORME 
ART. 199, §1º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA ATENDIMENTO AOS 
USUÁRIOS NOS PROCEDIMENTOS DA TABELA SIGTAP, CONFORME 
PROPOSTA DETALHADA CONSTANTE DO ANEXO IV DO PRESENTE 
CONTRATO. 
 

  
O MUNICÍPIO DE PARACAMBI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 

29.138.294/0001-02, cuja sede situa-se na Rua Juiz Emílio Carmo, n° 50 – Paracambi/RJ, 

doravante denominado MUNICÍPIO, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

com endereço na Av. Coronel Otton, n° 456 – Paracambi/RJ, neste ato representados, 

respectivamente, pelo Exmo. Sr. Diego Xavier de Almeida, Secretário Municipal de Saúde e 

Gestor do Fundo Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e a WS FREITAS 

SERVIÇOS CARDIOLÓGICOS LTDA-ME representada neste ato pelo Ilmo. Sr. Leandro 

Cunha Freitas da Silva, situada na Av. dos Operários, n° 474 – Paracambi/RJ, e inscrita no CNPJ  

sob o nº 20.866.933/0001-96, daqui por diante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, DE FORMA 

COMPLEMENTAR, PARA ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS NOS PROCEDIMENTOS 

DA TABELA SIGTAP, CONFORME PROPOSTA DETALHADA CONSTANTE DO 

ANEXO IV DO EDITAL, conforme processo administrativo nº 6090/2018,  e Edital de 

Chamamento Público nº 001/2021, aplicando-se a este contrato as normas gerais da Lei Federal 

nº 8.666/93, Lei Federal n° 8.080/1990, normas infralegais que regulamentam o Sistema Único de 

Saúde, Lei Municipal nº 1.386, de 18 de junho de 2019, aplicando-se a este contrato suas 

disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

O presente termo tem  por  objeto  o  credenciamento  de pessoas jurídicas da área da saúde para 

prestação de serviços de saúde na forma complementar, através de procedimentos constantes da 

Tabela SIGTAP/SUS, cadastradas no CNES, para atender as necessidades da Fundo Municipal 

de Saúde – FMS Paracambi para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, 

assegurada a preferência às entidades filantrópicas e às sem fins lucrativos, conforme art. 199, 

§1º da Constituição Federal, conforme relação detalhada constante do Anexo III do Edital, via 

Central de Regulação, conforme especificações, quantitativos e condições descritas no Termo de 

Referência ( Anexo II) e demais condições deste Edital convocatório. Os itens estão descritos na 

tabela abaixo: 

ITEM PROCEDIMENTO  VALOR SUS  QUANT. 
ANUAL 

VALOR TOTAL 
ANUAL 

1 0205010032 – ECOCARDIOGRAFIA 
TRANSTORACICA DOPPLER R$: 39,94 1.500 R$: 59.910,00 

2 021150024 – ELETROENCEFALOGRAFIA EM 
VIGILIA OU SONO EXPONTANEO R$: 25,00 600 R$: 15.000,00 

3 0211020044 – MONITORAMENTO PELO SISTEMA 
HOLTER 24H (3 CANAIS) R$: 30,00 400 R$: 12.000,00 

4 0211920052 – MONITORIZAÇÃO AMBULATORIAL 
DE PRESSÃO ARTERIAL R$: 10,07 100 R$: 1.007,00 

5 020520046 – ULTRA-SONOGRAFIA DE ABDOMEN 
TOTAL R$: 37,95 1.200 R$: 45.540,00 

6 0205010040 – ULTRA-SONOGRAFIA DOPPLER 
COLORIDO DE VASOS (ATE 3 VASOS) R$: 39,60 1.000 R$: 39.600,00 

7 0205010059 – ULTRA-SONOGRAFIA DOPPLER DE 
LUXO OBSTETRICO R$: 42,90 240 R$: 10.296,00 

8 025020097 – ULTRA-SONOGRAFIA MAMARIA 
BILATERAL R$: 24,20 1.200 R$: 29.040,00 

9 025020062  – ULTRA-SONOGRAFIA 
ARTICULAÇÃO  R$: 24,20 600 R$: 14.520,00 

10 0205020038 – ULTRA-SONOGRAFIA DE ABDOMEN 
SUPERIOR R$: 24,20  400 R$: 9.680,00 

11 02050200054 – ULTRA-SONOGRAFIA DE 
APARELHO URINARIO R$: 24,20 1.100 R$: 26.620,00 

12 0205020100 – ULTRA-SONOGRAFIA DE 
PROSTADA POR VIA ABDOMINAL R$: 24,20 136 R$: 3.291,20 

13 0205020070 – ULTRA-SONOGRAFIA BOLSA 
ESCROTAL R$: 24,20 100 R$: 2.420,00 

14 0205020127 – ULTRA-SONOGRAFIA TIREOIDE R$: 24,20 360 R$: 8.712,00  
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15 0205020160 – ULTRA-SONOGRAFIA PELVICA 
(GINECOLOGICA) R$: 24,20 400 R$: 9.680,00 

16 5211080055 – ESPIROMETRIA R$: 6,36 3.600 R$: 22.896,00  

17 8211070033 – AUDIOMETRIA R$: 30,00 4.320 R$: 129.600,00 

VALOR TOTAL: R$ 439.812,20 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

O prazo de vigência do Termo de credenciamento será de 12 (doze) meses, contados a partir de 

sua publicação no veículo oficial do Município de Paracambi. 

  
PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite 

previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CREDENCIADA seja mais 

vantajosa para o CREDENCIANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

Constituem obrigações do CREDENCIANTE: 

a) efetuar os pagamentos devidos à CREDENCIADA, nos valores e condições estabelecidos pela 

proposta detalhada, pelo edital e neste contrato; 

b) fornecer à CREDENCIADA documentos, informações e demais elementos que possuir vinculados ao 

presente contrato; 

c)  exercer a fiscalização do contrato; 

d) regular os serviços e/ou vagas que forem ampliados pela CREDENCIADA 

e) autorizar, após análise financeira e de oportunidade e conveniência, a ampliação de serviços e/ou 

atendimentos que excederem ao valor contratado. 

f) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA:  

Constituem obrigações da CREDENCIADA: 

1. prestar os serviços com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho, observando 

todas as especificações técnicas exigidas na legislação pertinente, bem como as instruções e 

determinações expedidas pela fiscalização do MUNICÍPIO; 

2. executar o objeto deste CONTRATO com zelo, diligência e economia, procedendo sempre de 

acordo com a melhor técnica aplicável a serviços dessa natureza; 
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3. atender os pacientes com dignidade, respeito, de modo universal e igualitário, mantendo a 

qualidade na prestação dos serviços; 

4. assegurar aos pacientes o direito à assistência religiosa e espiritual por ministro de culto religioso; 

5. esclarecer aos pacientes, ou a seus representantes legais, sobre seus direitos e assuntos pertinentes 

aos serviços oferecidos; 

6. garantir a confidencialidade de dados e informações sobre pacientes, salvo quanto a solicitação do 

MUNICÍPIO; 

7. efetuar, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no tempo determinado por este, as correções e 

revisões de falhas ou defeitos verificados no serviço, sempre que a ela imputáveis; 

8. quaisquer erros ou imperícias na execução do contrato, constatados pelo MUNICÍPIO, obrigarão 

a CONTRATADA, à sua conta e risco, repor as parcelas de serviços impugnados, sem prejuízo 

de Ação Regressiva contra quem tiver dado causa; 

9. obedecer estrita e rigorosamente aos prazos estabelecidos neste CONTRATO e no EDITAL, 

cabendo ao MUNICÍPIO, no caso de inadimplemento, o direito de suspender a execução do 

contrato ou de aplicar as penalidades cabíveis, sem que assista à CONTRATADA qualquer 

direito a indenização; 

10. manter constante e permanente vigilância sobre os serviços executados, bem como sobre os 

materiais e equipamentos, cabendo-lhe todas as responsabilidades por qualquer perda ou dano que 

venham a sofrer os referidos serviços; 

11. manter, junto ao Conselho de Classe Profissional correspondente, o registro de seus profissionais 

responsáveis pela execução, durante toda a vigência deste instrumento; 

12. requerer, junto aos órgãos competentes, a autorização para execução de quaisquer atividades 

envolvidas na prestação dos serviços objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se pelo 

cumprimento dos mesmos e pela fiel observância da legislação aplicável; 

13. empregar quando da execução dos serviços, até o seu final, profissionais idôneos e habilitados; 

14. encaminhar ao local dos serviços, sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO, o responsável técnico 

pela execução do objeto, para análise em conjunto do andamento dos trabalhos ou outras 

providências cabíveis; 

15. permitir ao MUNICÍPIO, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercício da 

fiscalização, proporcionando-lhe pleno acesso aos serviços, bem como, atendendo, prontamente, 

às determinações que lhe forem feitas, com o propósito de melhor atender as obrigações 

pactuadas; 
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16. manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado durante a execução dos serviços, 

responsabilizando-se por todos os cuidados relativos à segurança de seus funcionários, que 

deverão utilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual “EPI” necessários e observar as 

normas de segurança, higiene e medicina do trabalho, bem como as orientações do MUNICÍPIO; 

17. substituir, às suas custas, os funcionários que, a critério do MUNICÍPIO, apresentarem 

comportamento inadequado, ou, em algum momento, desrespeitarem as condições a eles 

inerentes; 

18. disponibilizar o pessoal necessário à execução do objeto deste CONTRATO, sob sua inteira 

responsabilidade, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições relativas as leis 

trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse 

particular, como única empregadora; 

19. comparecer espontaneamente em juízo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada 

ou ajuizada por seus empregados contra o MUNICÍPIO, reconhecendo sua verdadeira condição 

de empregadora, substituindo o MUNICÍPIO no processo, até o final do julgamento, arcando 

com todas as despesas decorrentes de eventual condenação; 

20. arcar com ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e municipais que 

possam decorrer dos serviços objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se pelo cumprimento 

de todas as exigências das repartições públicas competentes, com total isenção do Município; 

21. arcar com todas as despesas de alocação e transporte de sua equipe, inclusive materiais, 

equipamentos e ferramentas, bem como aquelas relativas aos detalhamentos; 

22. a empresa que vier a ser contratada para executar o objeto deste CONTRATO será a única 

responsável pela segurança, guarda e conservação de todos os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios, dados e arquivos físicos e eletrônicos e, ainda, pela proteção de eventuais 

instalações implantadas para a execução do contrato; 

23. confirmar a adequação de todas as medidas previstas nos locais envolvidos na execução dos 

serviços; 

24. aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, do CONTRATO que 

vier a ser celebrado, conforme estabelece o §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 

25. executar quaisquer modificações das especificações do serviço somente após a aprovação das 

mesmas pelo MUNICÍPIO; 
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26.  empregar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, acessórios, instalações e mão de obra 

qualificada necessários à total e perfeita execução dos serviços, inclusive no que se refere à 

limpeza durante e após o término dos mesmos; 

27. reparar quaisquer danos de sua responsabilidade, quer sejam ocasionados por materiais, 

equipamentos e/ou mão de obra ou decorrentes de ação ou omissão, inclusive negligência, 

imperícia, imprudência, ou desídia, casual ou proposital, que tenham sido causados a quaisquer 

equipamentos e instalações do MUNICÍPIO e/ou a terceiros, bem como por erros ou falhas na 

execução ou administração dos serviços; 

28. realizar o plano de radioproteção, levantamento radiométrico e controle de qualidade, conforme 

exigência da Portaria nº 453/98 – MS para empresas que utilizem equipamentos radiológicos; 

29. manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico, pelo prazo 

mínimo de 10 (dez) anos, ressalvados os prazos previstos em lei; 

30. quando solicitada, apresentar imediatamente os documentos, prontuários ou demais informações 

necessárias ao acompanhamento da execução desse CONTRATO; 

31. comunicar imediatamente ao Fundo Municipal de Saúde – FMS a ocorrência de qualquer 

irregularidade de que tenha conhecimento, referente ao serviço contratado; 

32. submeter-se a todos os controles de prestação de serviços que forem solicitados pelo Fundo 

Municipal de Saúde – FMS, tais como supervisão, auditoria, controle e avaliação e outros de 

natureza assemelhada; 

33. comunicar com antecedência de 30 (trinta) dias a eventual impossibilidade temporária de prestar 

serviços ao Fundo Municipal de Saúde – FMS; 

34. comunicar ao Fundo Municipal de Saúde – FMS eventual alteração de sua razão social ou de seu 

controle acionário e de mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto Social, enviando, no prazo 

de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de registro da alteração, a devida documentação; 

35. realizar o Plano de Gerenciamento de Resíduos aprovado pela Vigilância Sanitária, gerados no 

local, responsabilizando-se pela coleta e destinação dos mesmos; 

36. utilizar e alimentar todos os Sistemas de Informações de Saúde (SIS) padronizados pelo Fundo 

Municipal de Saúde – FMS; 

37. autorizar que o Fundo Municipal de Saúde – FMS divulgue o(s) nome(s) da entidade(s) em 

Catálogo de Endereços para consulta dos beneficiários, caso seja elaborado; 

38. confeccionar num prazo máximo de 30 (trinta) dias uma placa no tamanho de 2mX1m, que deverá 

ser afixada na fachada da empresa contratada, com layout contemplando as logomarcas: Convênio 

com o SUS, Prefeitura da Cidade de Paracambi / Fundo Municipal de Saúde – FMS; 
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39. fazer constar no cabeçalho dos laudos emitidos nos exames a serem entregues aos usuários do 

Sistema único de Saúde/SUS o timbre do Fundo Municipal de Saúde – FMS de Paracambi; 

confeccionar nos uniformes dos funcionários encarregados de lidar diretamente com os usuários 

do Sistema Único de Saúde/SUS as logomarcas: Convênio com o SUS, Prefeitura da Cidade de 

Paracambi / Fundo Municipal de Saúde – FMS; 

40. responder por violação ao direito de uso de materiais, métodos ou processo de execução 

protegidos por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem 

devidas; 

41. responsabilizar-se por cobrança indevida, feita a paciente ou a seu representante por profissional 

empregado ou preposto, em razão da execução do objeto deste CONTRATO; 

42. manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 

43. manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, no que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas no Chamamento 

Público. 

44. apresentar ao MUNICÍPIO, mensalmente, os comprovantes dos recolhimentos devidos ao INSS e 

FGTS, mediante cópia autenticada; 

45. apresentar ao MUNICÍPIO, ainda a prova de que: 

I. está pagando os salários, ou a repartição das cotas, incluídas as horas extras e outras 

verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a 

repartição das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês 

seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 

II. anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados; 

III. encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos, 

incluindo aqueles relativos aos empregados vinculados ao CONTRATO. 

46. Reapresentar as Certidões de Regularidade Fiscal, previdenciária, com o FGTS e Trabalhista sempre 

que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - correrão por conta, responsabilidade e risco da contratada os danos 

decorrentes das seguintes circunstâncias: 

a) Má qualidade dos serviços prestados; 

b) Violação do direito de propriedade industrial; 

c) Furto, perda, roubo, deteriorações ou avarias de materiais ou equipamentos; 

d) Ato ilícito seu, de seus empregados ou de prepostos, que tenham reflexos danosos para o 

cumprimento da execução contratual; 
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e) Acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, com empregados seus ou com 

terceiros, na execução dos serviços necessários à execução contratual, ou em decorrência da 

execução deles. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente Termo de Credenciamento correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2021, assim classificados: 

Programa de Trabalho 2101.10.302.0015.2325, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte 0266, Cód. 

Reduzido 2121, previsto na Lei Orçamentária Anual – LOA do Exercício 2020 e compatibilidade 

com o PPA e a LDO. 

  
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta 

das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO TERMO DE CREDENCIAMENTO  

Dá-se a este Termo de Credenciamento o valor total de R$ 439.812,20 (quatrocentos e trinta e 

nove mil, oitocentos e doze reais e vinte centavos).  

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor pago por procedimento está intrinsecamente atrelado à 

importância dos valores previstos no Anexo III, sendo o valor total compatível com a Proposta 

Detalhada prevista no Anexo IV 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

DO CREDENCIAMENTO 

O serviço deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avançadas, nos termos do 

instrumento convocatório e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas 

consequências da inexecução total ou parcial. 

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do serviço objeto do presente Termo de 

Credenciamento será acompanhada e fiscalizada pelo Fundo Municipal de Saúde – FMS, através 

da Central de Regulação, que nomeará comissão de Fiscalização constituída com 03 (Três) 

membros, emitindo relatório mensal das atividades. 

  
PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem 

ao do pagamento, na seguinte forma: 
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a) Definitivamente, após parecer circunstanciado do Fundo Municipal de Saúde – FMS através da 

Central de Regulação a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 20 (vinte) 

dias de observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

  
PARÁGRAFO TERCEIRO:  O representante do CREDENCIANTE, sob pena de ser 

responsabilizado administrativamente, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 

(dez) dias, para ratificação. 

  
PARÁGRAFO QUARTO: A CREDENCIADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 

obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas 

atividades. 

  
PARÁGRAFO QUINTO: A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do Termo 

de Credenciamento não excluem ou atenuam a responsabilidade da CREDENCIADA, nem a 

exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CREDENCIADA é responsável por danos causados ao CREDENCIANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da 

Administração. 

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CREDENCIADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e 

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CREDENCIANTE, a qualquer tempo, 

exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos 

créditos da CREDENCIADA. 

  
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CREDENCIADA será obrigada a apresentar, a cada três meses, 

prova de que: 
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a) está pagando os salários, ou a repartição das cotas, em se tratando de cooperativa, até o quinto dia 

útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 

b) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados; e 

c) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO: A ausência da apresentação dos documentos mencionados no 

PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), 

que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Fundo Municipal de Saúde – FMS deverá pagar à 

COMPROMITENTE o valor total constante de cada fatura apresentada, que deverá corresponder 

ao serviço solicitado pelo FMS, sendo o pagamento efetuado diretamente na conta corrente de 

titularidade da COMPROMITENTE indicada no formulário de pedido de pagamento.  

  
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por 

culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias, ficará suspenso, voltando a contar de onde 

parou a partir da data da respectiva reapresentação. 

  
PARÁGRAFO TERCEIRO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que 

tal atraso não decorra de ato ou fato atribuíveis à CONTRATADA, serão acrescidos de 0,033% 

(trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, observado o limite máximo de 2% ao mês, a 

título de multa, e juros de 1% ao mês, a serem calculados sobre a parcela devida. Os pagamentos 

realizados pelo Fundo Municipal de Saúde – FMS em prazo inferior ao estabelecido serão 

realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o atraso de pagamento ultrapasse um ano, o valor será 

corrigido pelo IPCA. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO 

O presente Termo de credenciamento poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que 

por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, 

mediante termo aditivo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 

O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido por ato unilateral do 

CREDENCIANTE, pela inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos 

artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CREDENCIADA direito a indenizações de 

qualquer espécie. 

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos do processo administrativo, assegurado a CREDENCIADA o direito ao contraditório e a 

prévia e ampla defesa. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da 

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no veículo 

oficial do Município de Paracambi. 

  
 PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de rescisão do Termo de Credenciamento, além das 

demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CREDENCIADA sujeita à multa de 10% (dez 

por cento) incidente sobre o saldo reajustado dos serviços não executados, sem prejuízo da 

retenção de créditos, e das perdas e danos que forem apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 

PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou 

qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser 

graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) advertência; 

b) multa administrativa; 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.  

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a 

natureza e a gravidade da falta cometida. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 

gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.  

  
PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão 

licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita: 

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo Ordenador de 

Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80; 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo próprio Secretário de 

Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto 

Estadual nº 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio 

Secretário de Estado. 

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do Secretário de 

Estado. 

  
PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Termo de Credenciamento, 

aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos 

das infrações cometidas; 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente 

imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do 

empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 3.149/80. 

  
PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à 

CREDENCIADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafos segundo e 

terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora. 

  
PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput: a) não poderá ser aplicada 

em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado 
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com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de 

descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no 

parágrafo sexto, da cláusula oitava. 

  
PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

Pública pelos prejuízos causados. 

  
PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida 

após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

  
PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 

sujeitará a CREDENCIADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 

atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de 

rescisão unilateral do contrato pelo CREDENCIANTE ou da aplicação das sanções 

administrativas. 

  
PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo 

nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia 

prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de 

rescisão administrativa do Termo de Credenciamento, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de 

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais 

pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 

respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa 

prévia. 

  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o 

local para a apresentação da defesa. 

  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput, e 

no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da 

sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

  
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem 

penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento 

de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade 

da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da respectiva 

penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

O CREDENCIANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou celebrar, 

amigavelmente, o seu distrato na forma da lei; a rescisão, por inadimplemento das obrigações da 

CREDENCIADA poderá ser declarada unilateralmente após garantido o devido processo legal, 

mediante decisão motivada. 

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em todos os 

casos em que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão 

seus efeitos a partir da publicação no veículo oficial do Município de Paracambi. 

  
PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções 

cabíveis, ficará a CREDENCIADA sujeita à multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o 

saldo reajustado dos serviços não executados, sem prejuízo, ainda, da retenção de créditos, da 
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reposição de importâncias indevidamente recebidas e das perdas e danos que forem apurados, cuja 

cobrança se fará judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CREDENCIADA, inclusive as 

perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à 

garantia prestada ou aos créditos que a CREDENCIADA tenha em face da CREDENCIANTE, 

que não comportarem cobrança amigável, poderão ser cobrados judicialmente. 

  
PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CREDECIANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para 

haver o que lhe for devido, a CREDENCIADA ficará sujeito ao pagamento, além do principal do 

débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 

1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde 

logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente Credenciamento não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, 

a não ser com prévio e expresso consentimento do CREDENCIANTE e sempre mediante 

instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio 

de Janeiro. 

  
PARÁGRAFO ÚNICO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do 

cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento 

convocatório e legislação específica. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 

CREDENCIADA, a impossibilidade, perante o CREDENCIANTE, de opor, administrativamente, 

exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 

8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a 

continuidade dos serviços públicos, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração 

dos riscos decorrentes da continuidade da execução do serviço, sendo vedada a sua suspensão por 

decisão unilateral da CREDENCIADA. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do Termo de Credenciamento deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo 

de 20 (vinte) dias, no veículo oficial do Município de Paracambi, correndo os encargos por conta 

da CREDENCIADA, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para 

conhecimento, cópia autenticada do instrumento até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura. 

  
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, 

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade de Paracambi, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 

Termo de Credenciamento que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Termo de 

Credenciamento, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, 

depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

Paracambi, em 01 de julho de 2021. 
 

   

______________________________ 
Fundo Municipal de Saúde – FMS 

Gestor 
 
 

 
  

______________________________ 
CREDENCIADA 

 
______________________________ 
TESTEMUNHA¹ 
  
  
 
______________________________ 
TESTEMUNHA² 
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